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Federal – CDCA/DF, sob a Presidência de Jane Klebia Reis, a presença do Vice-Presidente do 
CDCA/DF, Cássio Alves de Moura. Representantes Governamentais presentes: Antonio Carlos 
de Carvalho Filho da Secretaria de Estado de Políticas para Criança, Adolescente e Juventude; 
Daniela Gomes do Nascimento como membro titular da Secretaria de Estado de Educação; 
Déborah Igreja do Prado como membro titular da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer; Luiz 
Carlos Ribeiro da Silva como membro titular da Secretaria de Estado de Gestão do Território 
e Habitação; José do Nascimento Rego Martins, da Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e Paz Social; Gabriela Tereza Lopes (2º Suplente) da Subcretaria de Juventude da Secretaria 
de Estado de Políticas para Criança, Adolescente e Juventude; Jocilene Gomes de Oliveira (1ª 
Suplente) da Secretaria de Trabalho e Empreendedorismo. Representantes da Sociedade Civil 
presentes: Roberta Fernandes de Morais como membro titular, da instituição Obras Assistenciais 
Padre Natalle Batezzi; Daise Lourenço Moisés da Assistência Social Casa Azul; Ailton Pereira 
da Costa, como membro titular da Inspetoria São João Bosco – CESAM DF; Renata Rodrigues 
Flores Alves como membro titular da Associação Cristã dos Moços de Brasília – ACM; Vanessa 
Rosa Bastos, do Conselho Regional de Psicologia- CRP; Salviano Santim como membro titular 
do Instituto Brasileiro de Pró Educação, Trabalho e Desenvolvimento – ISBET; Valdemar Mar-
tins da Silva como membro titular da instituição Casa de Ismael – Lar da Criança; Francisco 
Rodrigues Correia e Paulo Henrique Pereira Farias, do Sindicato dos Empregados em Instituições 
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas do Distrito Federal- SINTIBREF/DF; Milda Lourdes 
Pala Moraes  e Mirtes Pereira dos Santos, da União Brasileira de Educação e Ensino- MARISTA; 
Monica Danielle Maciel Ferreira do Sindicato dos Servidores Da Assistência Social e Cultura do 
Governo do Distrito Federal- SINDSASC/DF; Patrícia Andrade Santiago Silva como membro 
titular e da instituição Aldeias Infantis SOS Brasil. Demais participantes: Dr. Nelson de Freitas 
do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios- MPDFT; Paulo Henrique Pereira Farias 
do SINTIBREF/DF; Ziel Ferreira dos Santos, da Associação dos Conselheiros Tutelares – ACT/
DF; Ivan Alves Magalhães dos Santos, Conselheiro Tutelar de Águas Claras. O Vice-Presidente 
do CDCA/DF, Cássio Moura fez uma breve explanação acerca da votação do PL nº 395/2015 
na Câmara Legislativa.  O Conselheiro Salviano Santim registrou a votação ocorrida e o posi-
cionamento desrespeitoso do Deputado Dr. Michel acerca do Projeto de Lei e dos Conselheiros 
do CDCA/DF e propôs uma nota de repúdio do CDCA contra o Dr. Michel pelo desrespeito 
ao chamar os conselheiros de “gnomos”. A proposta da nota de repúdio foi aprovada ficando 
para ser emitida posteriormente. A Conselheira Milda questionou a participação da Secretária 
Executiva Elisa na audiência pública realizada na Câmara Legislativa, representando o CDCA. 
Ressaltou que não cabe a Secretária Executiva este papel, que conforme regimento interno cabe 
à Presidência e aos Conselheiros quando solicitado. Ressaltou a necessidade de observância ao 
regimento do CDCA e as atribuições de cada um para evitar que fatos como este se repita. A 
Conselheira Daise ressaltou a importância sobre a estruturação da Secretaria Executiva no que 
diz respeito à servidores. Alegou que a Secretaria Executiva necessita de mais técnicos uma 
vez que os projetos do Fundo e as Conferências estão parados administrativamente por falta de 
pessoal. A Presidente do CDCA/DF, Jane Klébia disse que o Ministério Público agendou uma 
reunião (quinta feira-9h) com o Governador Rodrigo Rollemberg para tratar acerca da eleição 
do Conselho Tutelar. Mas que os conselheiros poderiam aproveitar a oportunidade para tratar de 
assuntos de interesse do CDCA/DF. Ressaltou ainda, que se propôs a elaborar ofício solicitando 
uma reunião entre o Governador e o Conselheiros de Direitos para tratar acerca da estrutura da 
Secretaria Executiva, fortalecimento, atribuições e competências do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e, ainda, discussão sobre o veto do Projeto de Lei 395/2015.  O ofício 
foi lido e aprovado por unanimidade pelos Conselheiros. A Conselheira Roberta pediu para que 
houvesse uma maior divulgação na mídia do CDCA/DF para que os cidadãos entendam e co-
nheçam o trabalho do Conselho na garantia de Direitos e Defesa de Crianças e do Adolescente. 
Proposta de registro de votos para trancamento ou conclusão da pauta. Foram computados 6 
(seis) votos a favor da abertura da pauta e 10 (dez) votos pelo trancamento até que ocorra a 
reunião com o Governador. A Presidente Jane Klébia pediu para a Secretaria Executiva fazer 
um comunicado convocando todos os membros das comissões que compõe a Comissão Especial 
Eleitoral (Legislação, Conselho Tutelar e Formação e Mobilização) para participarem da reunião 
que ocorrerá no Ministério Público na sexta feira próxima (08/05), tendo em vista que o prazo 
do processo de eleição do Conselho Tutelar está em atraso. Informar também a importância da 
efetiva participação de todos os conselheiros para a condução do processo. Ficou deliberado 
que haverá uma reunião da Comissão Especial Eleitoral – 14h30, quarta-feira. Após diálogo por 
telefone com o Chefe de Gabinete do GDF, a Presidente informou a possibilidade do mesmo 
receber uma Comissão do CDCA para entrega em mãos do Ofício. Como encaminhamento ficou 
definida a seguinte comissão: Presidente Jane, Vice-Presidente Cássio, Milda, Mirtes, Beto, 
Roberta, Daniela, Monica e Paulo. Eu, Michelle Sandes, secretariei esta reunião e digitei esta 
ata que se encontra assinada pela Presidente. 

JANE KLEBIA N. S. REIS
Presidente do CDCA/DF 

ATA DA 31ª REUNIÃO PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA
Aos vinte e cinco dias de maio de dois mil e quinze, na sala de reuniões localizada no 3º andar 
da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito Fede-
ral, localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte – SAAN, Quadra 01, Lote C, 
Comércio Local, Brasília/DF, às nove horas e vinte e sete minutos, ocorreu a abertura oficial da 
31ª Reunião Plenária Extraordinária do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Distrito Federal – CDCA/DF, sob a Presidência de Jane Klebia Reis, Presidente do CDCA/DF, 
a presença do Vice-Presidente do CDCA/DF, Cássio Alves de Moura e da Secretária Executiva 

do CDCA/DF, Elisa Barros Horsth. Representantes Governamentais presentes: Marmenha 
Maria Ribeiro Rosário como membro suplente da Secretaria de Cultura; Siênia Vaz da Costa 
como membro suplente, representando a Secretaria de Estado Desenvolvimento Humano e 
Social; Jhonathan Andrade da Costa como membro titular da Secretaria de Estado do Esporte e 
Lazer; Saulo Humberto como membro titular da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; 
Luiz Carlos Ribeiro da Silva como membro titular da Secretaria de Estado de Gestão do Terri-
tório e Habitação; Emilson Ferreira Fonseca como membro titular da Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e Gestão; Danielle de Paula Benício da Silva como membro titular 
da Secretaria e Estado de Políticas para as Mulheres, da Igualdade Racial e Direitos Humanos; 
Mari Elisabeth Trindade Machado como membro titular, Rodrigo Oliveira de Castro Dias (1º 
Suplente) da Secretaria de Estado de Relações Institucionais e Sociais; Lucy Mary Cavalcanti 
Stroher como membro titular, da Secretaria de Estado de Saúde; Deise Luci Belem de Andrade 
da Secretaria de Estado de Segurança Pública e Paz Social; Valéria Alves Fernandes Dias como 
membro titular da Secretaria de Estado do Trabalho e do Empreendedorismo; Nicole Ferreira 
Facuri (2º Suplente) da Secretaria de Estado de Turismo e Gabriela Tereza Lopes como membro 
titular da Subcretaria de Juventude da Secretaria de Estado de Políticas para Criança, Adoles-
cente e Juventude. Representantes da Sociedade Civil presentes: Roberta Fernandes de Morais 
como membro titular, da instituição Obras Assistenciais São Sebastião – OASAS; Daise Lou-
renço Moisés como membro titular da instituição Assistência Social Casa Azul; Deise Araújo 
de Freitas como membro titular da Inspetoria São João Bosco – CESAM DF; Renata Rodrigues 
Flores Alves como membro titular da Associação Cristã dos Moços de Brasília – ACM; Ednal-
do Jardel Andrade de Santana (1º Suplente) do Conselho Regional de Psicologia- CRP; Salvia-
no Santim  como membro titular do Instituto Brasileiro de Pró Educação, Trabalho e Desenvol-
vimento – ISBET; Valdemar Martins da Silva como (2º Suplente) da instituição Casa de Ismael 
– Lar da Criança; Andrecinda Rocha de Morais como membro titular da Sociedade Espírita de 
amparo ao menor- Casa do Caminho; Francisco Rodrigues Corrêa  como membro titular do 
Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas do Distrito 
Federal – SINTIBREF/DF; Milda Lourdes Pala Moraes membro titular da União Brasileira de 
Educação e Ensino – MARISTA; Patrícia Andrade Santiago Silva como membro titular da 
instituição Aldeias Infantis SOS Brasil. Demais participantes: Isabel m, F.F. Durães do MPDFT; 
Maria Gabriela de Jesus Martins, Ana Caroline da Silva Pires, Rafael Rodrigues de Oliveira, 
Rodrigo Oliveira Teodoro, Heliardo dos Santos, Adriana Oliveira, Lívia Helena, Maísa de Jesus 
Martins, Francisca Lucielly, Júlio César Barbosa, Igor Chaves Cirqueira, Alef Cardoso, Hiago 
Chaves, Ana Flávia Alcântara, Julia Alves de Moraes e Alex santos de Andrade da LUDOCRIAR-
TE. ÀS 14h21 abertura com o registro da presença na mesa do Secretário Marcos Dantas da 
Secretaria de Relações Institucionais e sociais, da Dra. Fabiana de Assis da Promotoria de Jus-
tiça de Defesa da Infância e Juventude do MPDFT. Dada a palavra a Dra. Fabiana de Assis 
“ressaltou a importância do Conselho e da composição. Destacou o desconforto do Conselho 
com a reestruturação do CDCA/DF que é uma pauta histórica o que também foi pontuado pelos 
Conselheiros e pelo MPDFT nas reuniões com o Governador. Representação do Conselho com 
o acúmulo de funções de Secretária de Estado, Presidente do CDCA/DF e Presidente da Comis-
são do Processo de escolha. PL 395/2015 que motivou o diálogo com o governo e as discussões 
antes do debate no CDCA/DF”. Secretário Marcos Dantas: “Agradeceu a oportunidade de dia-
logar com o Conselho para fortalecimento das garantias dos direitos das crianças e adolescentes. 
Desconhece o pedido de reestruturação do CDCA/DF. A dualidade de ocupação deve ser discu-
tida pelo Conselho e avançar nos debates para encontrar o melhor caminho. A lei foi encami-
nhada e o Governo decidiu como sugerido pelo CDCA/DF, mas a Câmara Legislativa emendou 
a lei e permitiu o voto em 5 (cinco) candidatos. Face a eleição que se avizinha, tudo está sendo 
realizado, garantido o direito a voto dos eleitores, com segurança, ato que depende de contrata-
ções. Se houvesse o veto isso retornaria para a Câmara o que criaria uma indefinição jurídica 
com proposta concreta para regular o processo. Se houvesse o veto a Câmara o derrubaria. Logo 
para não perder tempo, o Governador resolveu sancionar”. Dada a palavra à Presidente do CDCA/
DF, Jane “ressaltou a necessidade de reestruturação, mas internamente há procedimentos inter-
nos, com recadastramento dos servidores para dar o retrato de quem são e onde estão esses 
servidores, pois corriqueiramente trabalhavam em outra. A partir vamos fazer a modulação para 
cada unidade com os servidores nas unidades de internação e administrativas. No início do mês 
de junho para finalizar a organização do quadro de servidores com reposição do CDCA/DF. A 
representação política demanda discussão interna, mas não aconselha a modificação neste mo-
mento. Sugeriu um seminário para discutir política e treinamento para o funcionamento do 
CDCA/DF, compreendem a política para nivelar, discutir e encaminhar como o CDCA/DF 
discute a política pública”. Conselheira Milda: “O que o CDCA/DF não encaminharia nenhuma 
proposta de alteração da lei. E causou surpresa o envio pela Secretaria de Políticas para Crianças, 
Adolescentes e Juventude do Distrito Federal. Temos uma lei que estabelece a eleição. Definiu 
bem o regulamento das eleições de acordo com a lei em vigor. Houve alterações da lei. O CDCA/
DF busca reconhecimento do espaço como local de discussão de políticas para crianças e ado-
lescentes. Nunca houve no CDCA/DF deliberações contrariadas. Registrou a falta de realização 
das conferências livres, distrital e Nacional. O Governador sancionou a lei, mas o Conselho não 
vai alterar o processo em curso”. Dada a palavra à Presidente do CDCA/DF, Jane “Esclarecen-
do a falta de realizações dos processos, a Presidente registrou que com a suspensão da pauta, o 
CDCA/DF deve assumir a interrupção das atividades administrativas. O registro de um voto foi 
discutido em Plenária. A pedido do Governo foi encaminhado a proposta de alteração da lei, e 
acordo com a deliberação do CDCA/DF”. Conselheiro Salviano “tudo que o Legislativo preci-
sava era uma abertura para essa discussão. Registrou que a justificativa da Secretária não é 
aceita pelo Conselho. Registrou que o Governador não dá atenção às demandas do CDCA/DF, 
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que foi enfraquecido pelas ações do próprio governo”. Dada a palavra ao Vice-Presidente do 
CDCA/DF: “vamos avançar na situação vivida dentro da realidade do Conselho. Poucas vezes 
avançou em pautas de forma tão uniforme. Mesmo as divergências se dão sobre a condução, 
mas a concepção da política o CDCA/DF tem avançado bastante com a nova composição do 
Conselho. Registrou o ataque direto aos membros do CDCA/DF por membros da Câmara Le-
gislativa em notas que vêm ganhando força peço fato de o CDCA/DF ter sido desacredito por 
algumas ações. Com a sanção da Lei sem oitiva dos Conselheiros de Direitos. Optando pela 
manutenção da regulamentação do processo como está, que argumentos a PGDF utilizará para 
manter a decisão Plenária”. Dada a palavra ao Secretário Marcos Dantas: “se algum parlamen-
tar adjetivou qualquer conselheiro, é preciso registrar o repúdio a tal comportamento. Registrou 
o posicionamento de pleno respeito ao colegiado. Se colocou à disposição do CDCA/DF para 
tratar de temas relativos aos interesses do Conselho. Dada a palavra ao Conselheiro Valdemar 
“registrou que as crianças perderam o direito por uma pauta trancada. O CDCA/DF ficou enfra-
quecido com uma disputa que não poderia ter acontecido. Registrou os riscos judiciais dos de-
bates nas eleições”. Dada a palavra à Dra. Fabiana de Assis: “O contato para a reunião prévia 
na sexta-feira às 18 horas foi sugerida pelo MPDFT, por uma razão de melhor preparar a dis-
cussão e o posicionamento de que o diálogo foi iniciado. A própria Plenária pode buscar o apoio 
da PGDF para a defesa. Registrado o desconforto, que propostas apresentaremos ao Governo 
para essa política de defesa dos direitos das crianças e adolescentes, de abertura de diálogo e de 
aproximação com o Governo local”. Conselheira Daise: “O que Conselho quer registrar é que 
maneira o Governo pode fortalecer esse Conselho. Como ele pode garantira que a PL não vai 
interferir o processo em curso. Que assegure um Conselho forte. Com relação aos processos, a 
estrutura não comporta a vazão de processos para ser deliberados. O próprio regimento exige 
uma Secretaria Executiva apenas para assessorar o FDCA/DF”. Conselheiro Salviano: “Avocou 
o Regimento interno para não abrir para os participantes porque o debate prejudica as delibera-
ções. O CDCA/DF demanda 14 (quatorze) pessoas hoje”. Dada a palavra à Presidente do CDCA/
DF, Jane: “disse que o CDCA/DF é um espaço democrático e não há porque cercear o diálogo”. 
Conselheira Vanessa “a questão central é a dualidade do papel da Jane como Secretária e Presi-
dente do CDCA/DF. Propõe a discussão na mesa”. Conselheiro Luiz Ribeiro: “Quais são os 
pontos focais do problema? PL que altera o processo de escolha, a estrutura do CDCA/DF e o 
acúmulo de funções da Jane. A pauta trancada é a conseqüência”. Conselheiro Tutelar Clemildo 
representando a Associação de Conselheiros Tutelares: “agradeceu a presença simbólica de 
Marcos Dantas. Reivindica a capacidade técnica frágil do CDCA/DF. Mesmo com a dificuldade 
de nomeação registra a urgência que os técnicos possam assessorar o CDCA/DF. Precisamos 
destrancar a pauta, pois isso é questão fundamental porque há outras questões”. Conselheiro 
Saulo Humberto: “observou a ausência dos Conselheiros em inúmeras reuniões o que gera 
prejuízo ao CDCA/DF. A pauta trancada traz mais prejuízos que vantagens. Este conselho é 
político e discute questões sociais”. Dada a palavra à Dra. Fabiana de Assis: “Proposta de tra-
balho: 1. Estrutura do CDCA/DF: a fala da Secretária afirma que até junho estará composto 
conforme previsto regimentalmente; 2. PGDF apoiar a deliberação do CDCA/DF; 3. Relação 
de diálogo de construção de políticas de forma coletiva; encaminhando ao CDCA/DF as questões 
da política da infância”. Conselheira Valéria: “vota pelo destrancamento da pauta”. Conselheira 
Patrícia: “ao trancar a pauta porque somos voto vencido é para registrar a legitimidade para 
discutir com o governador o poder a função do conselho e que é preciso reconhecer. Havendo 
apoio, diálogo estão abertos á construção coletiva”. Presidente Jane: “não há como impor a 
defesa da resolução em detrimento de lei. A posição política é legitima, mas a hierarquia das 
normas sugere um encaminhamento diferenciado. É impossível essa defesa. Podemos buscar 
saídas jurídicas, alternativas com relação a esta questão. Beto “quer que mostre o processo como 
deve acontecer”. Dada a palavra ao Secretário Marcos Dantas: “o colegiado é o mais legítimo 
para propor encaminhamentos dessas políticas. Reforçou a legitimidade do CDCA/DF e tem 
que intencionar e buscar o apoio político. É preciso ter claro que não estamos em posições an-
tagônicas. Que possamos melhorar o sistema. A estruturação pode esbarrar na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. É preciso encontrar formas de convencer o governo de que é imprescindível 
criar os cargos para dotar o CDCA/DF de estrutura com a responsabilidade que ele tem. Vai 
construir a agenda com o Governador, porque o discurso é de que as crianças percam os seus 
direitos. O MPDFT esta apoiando este CDCA/DF e tais demandas não estão no escuro”. O pe-
dido de retificação do edital proposto pela Associação dos Conselheiros Tutelares com base na 
alteração legislativa deve ser submetido ao Plenário do CDCA/DF. Será encaminhado para a 
Comissão do Processo Eleitoral e depois a discussão da Plenária. Suspendeu-se a reunião por 
15 minutos para deliberação. Às 16h27 minutos retomou-se a reunião Plenária. Sociedade civil 
e Governo optaram pela reabertura da pauta: unânime, mas que se delibere apenas as resoluções 
propostas. E se convoque outra extraodinária para a rediscussão da pauta suspensa. Unanimida-
de pela discussão das resoluções propostas pela Sociedade Civil que seguem: 1. Qualquer ação, 
requerimento ou demanda que chegue ao CDCA/DF sobre o processo eleitoral sejam submetidos 
à Comissão do Processo de Escolha, ou ao Pleno extraordinariamente, encaminhando, se for o 
caso para consulta do MPDFT e PGDF. Votação: unânime. 2. Que a Secretaria da Criança com-
plemente do quadro de recursos humanos do CDCA/DF até o final de junho segundo regimento. 
“Já houve o comprometimento, mas vai no limite da legalidade. Está impedido de criar cargos. 
Compromisso que ao final do remanejamento o CDCA/DF irá preencher com o mínimo neces-
sário para o funcionamento”. Votação: unânime. 3. Toda representação política do CDCA/DF 
em reuniões, audiências, entrevistas etc., seja realizada pelo Presidente, ou Vice – Presidente ou 
Conselheiro Titular indicado, conforme estabelece o Regimento Interno do CDCA/DF; O CDCA/
DF pode justificar a necessidade de outros participantes para pautas específicas que tratem de 
decisões do Conselho. 4. Todo assunto que diga respeito ao CDCA/DF deve ser submetido à 

Diretoria Executiva conforme regimento; 5. Art. 3, IV, do Regimento Interno do CDCA/DF º, o 
Governo de Brasília encaminhe até 20 de junho ao CACA/DF o PPA e o PLOA. Próxima reunião 
Plenária Extraordinária 9 de junho de 9h às 12h e de 13h às 17h.Informes: Ato nacional dia 27/05 
– marcha nacional contra a maioridade penal. Museu da república 9 horas.

JANE KLEBIA N. S. REIS
Presidente do CDCA/DF

ATA DA 251ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA
Aos trinta e um dias de março de 2015 dois mil e quinze, na sala de reuniões localizada no 3º 
andar da Secretaria de Estado de Políticas para Crianças, Adolescentes e Juventude do Distrito 
Federal, localizada no Setor de Armazenagem e Abastecimento Norte – SAAN, Quadra 01, Lote 
C, Comércio Local, Brasília/DF, às nove horas e vinte e sete minutos, ocorreu a abertura oficial 
da 251ª Reunião Plenária Ordinária do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Distrito Federal – CDCA/DF, sob a Presidência de Jane Klebia Reis, Presidente do CDCA/DF, 
a presença do Vice-Presidente do CDCA/DF, Cássio Alves de Moura e da Secretária Executiva 
do CDCA/DF, Elisa Barros Horsth. Representantes Governamentais presentes: Amélia Mendes 
Rabelo como membro titular da Secretaria de Cultura; Nathália Eliza de Freitas como membro 
titular, representando a Secretaria de Estado Desenvolvimento Humano e Social; Daniela Gomes 
do Nascimento como membro titular da Secretaria de Estado de Educação; Déborah Igreja do 
Prado como membro titular da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer; Annie Vieira Carvalho 
como membro titular da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania; Luiz Carlos Ribeiro da 
Silva como membro titular da Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação; Emilson 
Ferreira Fonseca como membro titular da Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; Victor Nunes Gonçalves como membro titular da Secretaria e Estado de Políticas para 
as Mulheres, da Igualdade Racial e Direitos Humanos; Mari Machado como membro titular, 
Rodrigo Oliveira de Castro Dias (1º Suplente) e Fabrício dos Santos Moser (2º Suplente) da 
Secretaria de Estado de Relações Institucionais e Sociais; Lucy Mary Cavalcanti Stroher como 
membro titular, da Secretaria de Estado de Saúde; Valéria Alves Fernandes Dias como membro 
titular da Secretaria de Estado do Trabalho e do Empreendedorismo; Rayane Ruas Quadros 
Velásquez (1º Suplente) da Secretaria de Estado de Turismo; Alex Machado Sousa como mem-
bro titular da Subcretaria de Juventude da Secretaria de Estado de Políticas para Criança, Ado-
lescente e Juventude. Representantes da Sociedade Civil presentes: Roberta Fernandes de Morais 
como membro titular, da instituição Obras Assistenciais São Sebastião – OASAS; Daise Lou-
renço Moisés como membro titular e Adriana Camello Nunes (2ª suplente) da instituição Assis-
tência Social Casa Azul; Deise Araújo de Freitas como membro titular da Inspetoria São João 
Bosco – CESAM DF; Renata Rodrigues Flores Alves como membro titular da Associação 
Cristã dos Moços de Brasília – ACM; Vanessa Rosa Bastos como membro titular do Conselho 
Regional de Psicologia- CRP; Salviano Santim  como membro titular do Instituto Brasileiro de 
Pró Educação, Trabalho e Desenvolvimento – ISBET; Rosangela Bento Cardoso como membro 
titular da instituição Lar da Criança Padre Cícero; Valdemar Martins da Silva como membro 
titular da instituição Casa de Ismael – Lar da Criança; Andrecinda Rocha de Morais como 
membro titular da Sociedade Espírita de amparo ao menor- Casa do Caminho; Fábio Teixeira 
Alvez  como membro titular do Centro de Ensino e Reabilitação – CER; Rita Silva Ramos como 
membro titular do Centro Comunitário da Criança – CCC; Francisco Rodrigues Corrêa  como 
membro titular do Sindicato dos Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filan-
trópicas do Distrito Federal – SINTIBREF/DF; Mirtes Pereira dos Santos (1º Suplente) da União 
Brasileira de Educação e Ensino – MARISTA; Monica Danielle Maciel Ferreira  como membro 
titular, e Cássio Alves de Moura (2º Suplente) do Sindicato dos Servidores da Assistência Social 
e Cultura do Governo do Distrito Federal- SINDSASC; Patrícia Andrade Santiago Silva como 
membro titular e Alexandra Pereira Pompeu (1º Suplente) da instituição Aldeias Infantis SOS 
Brasil. Demais participantes: Anderson Andrade do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios MPDFT; Pauliana Ribeiro Alves  e Megaron de Carvalho da Universidade de Brasí-
lia- UNB; Anisme Delgado do Conselho Tutelar da Fercal; Adriana Desidério do Conselho 
Tutelar do SAI; Gislaine Gonçalves do Conselho Tutelar do Parkway; Amilka e Sousa Timóteo 
do Conselho Tutelar do jardim Botânico; Lara Cristina Saldanha e Samuel Paulo do Conselho 
Tutelar de Ceilândia; Jeferson Máximo Pinto do Conselho Tutelar do Guará; Clemildo Sá do 
Conselho tutelar de Brasília; Ziel Ferreira dos Santos da Associação dos Conselhos Tutelares; 
Lucilaila Alencar Dias e Luciane Carneiro do Conselho Tutelar da Estrutural; Fernanda Costa 
do Conselho Tutelar do Varjão; Kelly Cristina do Conselho Tutelar do Lago Norte; Fernando de 
Moura do Conselho Tutelar do Sudoeste;  Maria José Rocha e Marcelo Abreu da Secretaria de 
Estado de Políticas para Criança, Adolescente e Juventude; Coracy Coelho Amarante do Cole-
tivo da Cidade- CEDECA; Sandra Alves; e Vantuil Santana. Item 1 – Recursos e Procedimentos 
do FDCA/DF e atuação dos Conselheiros de Direito. A Presidente do CDCA/DF Jane Klébia 
Reis deu abertura à sessão. Foi dada a palavra ao Conselheiro e presidente do FDCA/DF Emil-
son Ferreira Fonseca para esclarecimento a respeito das regras de acesso aos recursos do FDCA/
DF e apresentação do fluxo orçamentário, bem como o seu funcionamento.Foi sugerido pelo 
conselheiro Valdemar Martins da Silva, acrescentar como ponto de pauta a discussão da Lei nº 
13.019 de 31 de Julho de 2014 que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, en-
volvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e as orga-
nizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organi-
zações da sociedade civil. Reforço da participação dos Conselheiros de Direitos - Foi ressaltada 
a importância da atuação e participação dos Conselheiros de Direitos nos trabalhos e ações re-
alizados pelo CDCA/DF. Foi informado ao Plenário que a probabilidade de substituição de 
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